
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3342985 - SP (2026/0303521-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELLO GIOVANELLI 
ADVOGADOS : IBERE BANDEIRA DE MELLO - SP113885

AMANDA CANDIDO FURLAN - SP338086
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : C A B - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : FERNANDA DE AVILA E SILVA - SP361634

DHAINNA JESSIKA GAZAL LEONARDI - SP358693

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em

recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  atendeu  ao  ônus  de

dialeticidade recursal, impugnando especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental não impugnou os fundamentos da decisão agravada, descumprindo o ônus

de dialeticidade recursal previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC.

IV. Dispositivo

4. Agravo regimental não conhecido.
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência  relevante  citada:  AgRg nos  EDcl  no  REsp n.  2.088.452/RS,  relator  Ministro

Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em  19/8/2024; AgRg no HC n. 721.681/RJ,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental e julgar prejudicado o
pedido de efeito suspensivo. 

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

          Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência  relevante  citada:  AgRg nos  EDcl  no  REsp n.  2.088.452/RS,  relator  Ministro

Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em  19/8/2024; AgRg no HC n. 721.681/RJ,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELLO GIOVANELLI contra

decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 673-674).

A parte  agravante  sustenta  ter  impugnado todos  os  fundamentos  que  ensejaram a

inadmissão  de  seu  recurso  especial  na  origem  e  pede,  ao  final,  o  provimento  deste  agravo

regimental,  para que o recurso especial  seja conhecido e provido.  Subsidiariamente,  requer a

concessão de habeas corpus de ofício. Além disso, requer que seja deferida a tutela provisória

para suspender os atos destinados ao início da execução da pena privativa de liberdade. 

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  comporta  conhecimento,  pois  deixou  de  impugnar  os

fundamentos da decisão agravada. 

Colhe-se dos autos que a parte agravante limita-se a fazer considerações genéricas

acerca da admissibilidade recursal, deixando de demonstrar os argumentos que teria apresentado

em seu  agravo  em recurso  especial  para  impugnar  os  seguintes  pontos:  (I)  divergência  não

comprovada; e (II) Súmula 518/STJ. Ou seja, não se pronunciou acerca da aplicação da Súmula

182/STJ especificamente em relação aos aspectos destacados na decisão agravada. 

Aqui, caberia ao agravante o ônus de demonstrar eventual equívoco da  decisão de fls.

673-674 quanto à aplicação da Súmula 182/STJ, o que não foi feito.

Ocorre que, para que pudesse ser conhecido, o agravo regimental deveria ter atacado

este específico fundamento da decisão agravada. Não o fazendo, o recorrente descumpre   o ônus

de dialeticidade recursal previsto no  art.  1.021, § 1º,  do CPC, o que impede o conhecimento

do agravo regimental. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
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1. O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo regimental por força do
art. 1.021, § 1º, do CPC, c/c com o  art. 3º do CPP, e do  art. 253, parágrafo único,
inciso I, do RISTJ e da Súmula n.  182/STJ, exige que a parte impugne, concreta e
efetivamente, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento da
insurgência.
2.  Na  hipótese,  o  agravante  limita-se  a  reiterar,  ipsis  litteris,  os  fundamentos  já
expostos  nas  razões  do  recurso  especial  e  do  subsequente  agravo,  não  refutando,
sequer sucintamente, os termos da decisão ora agravada.
3. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.088.452/RS,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  19/8/2024,
DJe de 23/8/2024.)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART.  1.021, §  1º,  DO  CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede
o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC.
2. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no HC n. 721.681/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

Destaco, por fim, que não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício

como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a concessão da ordem parte da

iniciativa do próprio órgão julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante,  nos termos do

art. 654, § 2º, do CPP. A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 180 DO CP, ARTIGO 16, §1°, IV, DA LEI
10.826/03 E ARTIGO 244-B DO ECA. TESES NÃO DISCUTIDAS PELA CORTE
DE  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIOS.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  BURLA  À  INADMISSÃO  DO
RECURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
4. De acordo com o entendimento pacífico da Terceira Seção desta Corte Superior de
Justiça, é inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito
de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso
interposto  (Precedentes)  (EDcl  no  AgRg  nos  EREsp  1.488.618/RS,  Rel.  Ministro
FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/10/2015).
5. Embargos de declaração rejeitados". 
(EDcl  no  AgRg no  AREsp  n.  1.773.527/RJ,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 17/12/2020.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, ficando prejudicado o pedido de

efeito suspensivo.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0303521-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.342.985 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000812320238260565  150008123202382605652

EM MESA JULGADO: 20/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELLO GIOVANELLI 
ADVOGADO : IBERE BANDEIRA DE MELLO  - SP113885
ADVOGADA : AMANDA CANDIDO FURLAN  - SP338086
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : C A B - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : FERNANDA DE AVILA E SILVA  - SP361634
ADVOGADA : DHAINNA JESSIKA GAZAL LEONARDI  - SP358693

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELLO GIOVANELLI 
ADVOGADO : IBERE BANDEIRA DE MELLO  - SP113885
ADVOGADA : AMANDA CANDIDO FURLAN  - SP338086
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : C A B - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : FERNANDA DE AVILA E SILVA  - SP361634
ADVOGADA : DHAINNA JESSIKA GAZAL LEONARDI  - SP358693

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental e julgou 
prejudicado o pedido de efeito suspensivo."

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares 
da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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